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AGRAVANTE : RAYLANE SOUSA LEAL (PRESO)
ADVOGADOS : HIGOR SHELLTON DE SOUSA VIEIRA - PI020514
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUBSTITUIÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA  PELA  DOMICILIAR.  INVIABILIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE
PRAZO.  NÃO  CONFIGURADO.  COMPLEXIDADE.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante,  hipótese  em que  se  concede  a  ordem de  ofício.  Assim,  de
início,  incabível  o  presente habeas  corpus  substitutivo  de  recurso
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se
ao  exame  da  insurgência  para  verificar  a  existência  de  eventual
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem,
de ofício.
2.  Sobre o pedido de prisão domiciliar, ainda que a agravante afirme a
ocorrência de fato superveniente (diagnóstico de Transtorno do Espectro
Autista da filha), a alegação deve ser submetida às instâncias primevas, a
fim  de  que  a  matéria  seja,  posteriormente,  analisada  nesta  Corte
Superior.  Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a
moldura  fática  do  caso,  não  é  possível  a  apreciação  do  tema  pelo
Superior Tribunal de Justiça, sobretudo pela via mandamental, tendo em
vista que o habeas corpus possui limites cognitivos estreitos, servido tão
somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade de
dilação  probatória.  Assim,  a  ausência  de  prévia  manifestação  das
instâncias ordinárias sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza
seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-
ia atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida
a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
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3. Sobre a tese de excesso de prazo, a Constituição Federal, no  art. 5º,
inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo,
são  assegurados  a  razoável  duração  do  processo  e  os  meios  que
garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa garantia deve
ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma
forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.
4. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve
estar  vinculada  à  desídia  do  Poder  Público,  em  decorrência,  por
exemplo,  de  eventual  procedimento  omissivo  do  magistrado  ou  da
acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez que a ação penal
apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade. Ademais,
destacou  a  Corte  estadual  que  o  excesso  de  prazo  decorreu  da
complexidade do processo que conta com a participação de diversos
réus  (9  acusados)  e  marcada  por  relativa  complexidade,  além da
atuação de diversos advogados constituídos e eventual inserção em
estrutura  criminosa,  cenário  que  demanda  uma  maior  cautela
investigativa, além da realização de diligências complementares  (e-
STJ fl.  22/23).  Destarte,  observo que a  ação se  desenvolve de forma
regular, sem comprovação de desídia ou inércia do magistrado singular.
5.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante,  hipótese  em que  se  concede  a  ordem de  ofício.  Assim,  de
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ao  exame  da  insurgência  para  verificar  a  existência  de  eventual
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de ofício.
2.  Sobre o pedido de prisão domiciliar, ainda que a agravante afirme a
ocorrência de fato superveniente (diagnóstico de Transtorno do Espectro
Autista da filha), a alegação deve ser submetida às instâncias primevas, a
fim  de  que  a  matéria  seja,  posteriormente,  analisada  nesta  Corte
Superior.  Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a
moldura  fática  do  caso,  não  é  possível  a  apreciação  do  tema  pelo
Superior Tribunal de Justiça, sobretudo pela via mandamental, tendo em
vista que o habeas corpus possui limites cognitivos estreitos, servido tão
somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade de
dilação  probatória.  Assim,  a  ausência  de  prévia  manifestação  das
instâncias ordinárias sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza
seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-
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a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
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3. Sobre a tese de excesso de prazo, a Constituição Federal, no  art. 5º,
inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo,
são  assegurados  a  razoável  duração  do  processo  e  os  meios  que
garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa garantia deve
ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma
forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.
4. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve
estar  vinculada  à  desídia  do  Poder  Público,  em  decorrência,  por
exemplo,  de  eventual  procedimento  omissivo  do  magistrado  ou  da
acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez que a ação penal
apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade. Ademais,
destacou  a  Corte  estadual  que  o  excesso  de  prazo  decorreu  da
complexidade do processo que conta com a participação de diversos
réus  (9  acusados)  e  marcada  por  relativa  complexidade,  além da
atuação de diversos advogados constituídos e eventual inserção em
estrutura  criminosa,  cenário  que  demanda  uma  maior  cautela
investigativa, além da realização de diligências complementares  (e-
STJ fl.  22/23).  Destarte,  observo que a  ação se  desenvolve de forma
regular, sem comprovação de desídia ou inércia do magistrado singular.
5.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAYLANE SOUSA LEAL contra

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 618/629).

Consta dos autos a prisão preventiva da agravante decorrente de suposta prática

dos delitos capitulados nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões, a defesa, inicialmente, pretende a reconsideração da r. decisão

para que se receba e processe a impugnação na classe própria de Recurso Ordinário em

Habeas Corpus, com a consequente devolução ampla da matéria de fato e de direito,

afastando-se o óbice do habeas corpus substitutivo, que à espécie não se amolda (e-STJ

fl. 638).

Reitera a ocorrência de constrangimento ilegal, diante do excesso de prazo para

a formação da culpa, com estagnação processual não imputável à agravante e paralisação

da marcha do feito, sem início da instrução. 

Aponta  que  a  superveniência  de  fato  novo,  qual  seja  o  diagnóstico  de

Transtorno do Espectro Autista da filha, que afasta a alegação de reiteração de pedido,

apontada  pela  Corte a  quo,  ao  não  analisar  a  ausência  de  fundamentos  idôneos  para

manter  a  segregação  cautelar.  Afirma,  assim,  que  é  possível  a  substituição  da  prisão

preventiva  por  domiciliar,  pois  a  paciente  é  mãe  de  adolescente  com  Transtorno  do
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Espectro Autista, equiparado por lei à condição de pessoa com deficiência, não havendo

violência ou grave ameaça no delito imputado.

Acrescenta que a prisão é desproporcional, sendo possível a substituição pelas

medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 634/645).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão

do Tribunal  de  origem que denega a  ordem no habeas  corpus  é  o  recurso  ordinário,

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

Assim,  o habeas corpus  não pode ser  utilizado como substituto  de recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a

exceção de  quando a  ilegalidade apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a

ordem de ofício.

Assim,  de  início,  incabível  o  presente habeas  corpus  substitutivo

de recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao

exame  da  insurgência  para  verificar  a  existência  de  eventual  constrangimento  ilegal

passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício. 

Busca-se  a  revogação  da  prisão  da  agravante  pela  suposta  prática  dos

delitos de tráfico de entorpecentes  e  associação para o  tráfico sob a  alegação de

excesso de prazo.

Sobre a prisão domiciliar requerida, observo que a decisão do Tribunal estadual

foi no seguinte sentido (e-STJ fl. 24):

[...]
Quanto ao pedido de prisão domiciliar, cumpre salientar que não havendo
decisão de indeferimento do pedido pelo Juízo de origem, a análise da prisão
domiciliar diretamente em sede de Habeas Corpus é incabível, sob pena de
indevida supressão de instância, vejamos:
[...]
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Dessarte,  ainda  que  a  agravante  afirme  a  ocorrência  de  fato  superveniente

(diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista da filha), a alegação deve ser submetida às

instâncias primevas, a fim de que a matéria seja, posteriormente, analisada nesta Corte

Superior. 

Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a moldura fática do

caso, não é possível a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sobretudo

pela  via  mandamental,  tendo em vista  que o habeas  corpus possui  limites  cognitivos

estreitos, servido tão somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade

de dilação probatória.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de

Justiça,  porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Prosseguindo,  sobre a  tese de excesso de prazo,  a  Constituição Federal,  no

art.  5º,  inciso  LXXVIII,  prescreve:  "a  todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação."  No  entanto,  essa  garantia  deve  ser  compatibilizada  com  outras  de  igual

estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório

que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não se

estenda  por  período  superior  ao  necessário,  configurando  verdadeiro  cumprimento

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei n.º 13.964/19 ao art. 316 do Código

de Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da

manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário,  porém,  considerar  que,  cumprido  tal  requisito,  eventual

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de

uma  aferição  realizada  pelo  julgador,  à  luz  dos  princípios  da  razoabilidade  e

proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar

retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...].  O excesso de prazo desproporcional,  desmotivado e irrazoável para a
conclusão  do  feito,  mormente  em se  tratando  de  réu  preso,  não  pode,  em
qualquer  hipótese,  ser  tolerado.  (HC  n.  134.312/CE,  Relatora  Ministra
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010)
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O  Tribunal  manteve  a  prisão  da  agravante,  refutando  o  excesso  de  prazo

alegado, pelos motivos abaixo (e-STJ fl. 20/28):

[...]
O  objeto  da  presente  impetração  cinge-se  à  apuração  da  existência  de
constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de prazo para a formação
da  culpa  decorrente,  segundo  a  impetrante,  da  mora  estatal  no
impulsionamento do feito e de entraves processuais relacionados aos corréus,
circunstâncias que não poderiam ser imputadas à paciente. Sustenta-se, ainda,
a ausência de fundamentação concreta e de individualização da conduta no
decreto prisional. Ao final, requer-se a revogação da prisão preventiva, com
expedição de alvará de soltura, ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  nos  termos  do  artigo  319  do  Código  de
Processo  Penal,  bem  como,  em  último  caso,  a  substituição  da  custódia
cautelar por prisão domiciliar. 
No tocante à tese de excesso de prazo, cumpre ressaltar que o entendimento
pacífico dos Tribunais Superiores é no sentido que a mera extrapolação dos
prazos  processuais  não  acarreta  automaticamente  o  relaxamento  da
segregação cautelar do acusado, devendo-se analisar o caso concreto à luz
dos  princípios  da razoabilidade e  da proporcionalidade (AgRg no RHC n.
181.411/AL,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
14/8/2023, DJe de  16/8/2023). Para configurar excesso de prazo, não basta,
apenas, a mera alegação numérica, mas a comprovação inequívoca de que o
judiciário  não  vem  cumprindo  com  o  seu  dever  e  agindo  com  desleixo  e
inércia, o que não foi comprovado de plano. Insta consignar que o tempo legal
do processo não deve ser fixado de maneira absoluta, mas deve submeter-se
ao  Princípio  da  Razoabilidade.  Desta  feita,  a  questão  deve  ser  aferida
segundo critérios de razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso.
A alegação de excesso de prazo deve ser analisada mediante a particularidade
do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo
Estado-Juiz. Nessa perspectiva, não se verifica desídia ou inércia do Poder
Judiciário apta a caracterizar constrangimento ilegal por excesso de prazo.
Ao revés, os elementos constantes dos autos demonstram que a ação penal
vem  tramitando  regularmente,  observadas  as  peculiaridades  do  caso
concreto. Trata-se de processo que apura a suposta prática dos delitos de
tráfico  de  drogas  e  associação para  o  tráfico  envolvendo nove  acusados,
todos representados por diferentes procuradores, circunstância que enseja a
prática de atos processuais em momentos distintos. Além disso, a fase inicial
do procedimento ainda demanda a apresentação de defesa prévia por alguns
corréus e  a regular notificação de outro acusado,  o  que evidencia que a
marcha  processual  permanece  em  curso.  Soma-se  a  isso  a  informação
prestada pela autoridade apontada como coatora (id. 32978855) no sentido
de  que  vêm  sendo  adotadas  as  providências  necessárias  para  o  regular
prosseguimento da ação penal, inexistindo paralisação injustificada do feito.
Nesse contexto, a relativa dilação temporal observada nos autos mostra-se
compatível  com a  complexidade  da  causa  e  insuficiente,  por  si  só,  para
caracterizar  excesso  de  prazo  apto  a  ensejar  o  relaxamento  da  custódia
cautelar. 
(...)
Consoante  se  extrai  das  informações  prestadas  pela  autoridade  apontada
como coatora, cuida-se  de  feito  dotado  de  significativa  complexidade,  no
qual se apura a suposta prática de delitos graves, envolvendo a participação
de  múltiplos  réus,  ao  todo  nove  acusados,  além  da  atuação  de  diversos
advogados constituídos. Cumpre salientar, ainda, que os elementos constantes
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dos autos apontam para investigação que envolve possível atuação associada
ao  tráfico  de  drogas,  com  indícios  de  vínculo  do  paciente  com  outros
indivíduos  e  eventual  inserção  em  estrutura  criminosa,  cenário  que
naturalmente  demanda  maior  cautela  investigativa  e  realização  de
diligências complementares.
(...)
Ora, a alegação de excesso de prazo não se trata da mera alegação numérica,
mas a comprovação inequívoca de inércia judicial, o que não é o caso em tela.
Visto  que  o  processo  de  referência  encontra-se  tramitando  regularmente
dentro  dos  princípios  legais.  Não  é  demais  lembrar,  que  a  concessão  de
Habeas Corpus em razão da configuração de excesso de prazo é medida de
todo  excepcional,  somente  admitida  nos  casos  em  que  a  dilação  seja
decorrência  exclusiva  de  diligências  suscitadas  pela  acusação;  resulte  da
inércia do próprio aparato judicial, em obediência ao princípio da razoável
duração do processo; ou implique ofensa ao princípio da razoabilidade. Logo,
a tese de excesso de prazo na instrução criminal não merece acolhimento. 
Quanto ao pedido de prisão domiciliar, cumpre salientar que não havendo
decisão de indeferimento do pedido pelo Juízo de origem, a análise da prisão
domiciliar diretamente em sede de Habeas Corpus é incabível, sob pena de
indevida supressão de instância, vejamos:
(...)
Por fim, quanto às alegações de ausência de fundamentação concreta do
decreto prisional e de possibilidade de substituição da custódia cautelar por
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  verifico  que  tais  matérias  não
comportam conhecimento. Isso porque referidas teses já foram submetidas à
apreciação desta  Corte  no  Habeas  Corpus  nº  0750220-75.2026.8.18.0000,
impetrado em favor da mesma paciente e relacionado aos mesmos fatos ora
discutidos.  Naquela  oportunidade,  o  Colegiado  examinou  os  argumentos
defensivos  e  denegou a  ordem pleiteada,  mantendo hígida  a  decisão  que
decretou  a  prisão  preventiva.  Não  havendo  demonstração  de  alteração
relevante do quadro fático-processual  ou de fato novo apto a justificar a
rediscussão da matéria, revela-se incabível o reexame das mesmas questões
em  nova  impetração,  sob  pena  de  indevida  reiteração  de  pedido.  Dessa
forma,  não  conheço  das  alegações  relativas  à  alegada  inidoneidade  do
decreto prisional e à aplicação das medidas cautelares previstas no artigo
319 do Código de Processo Penal.
(...)
Portanto,  tais  argumentos  são  insuficientes  para  subsidiar  a  expedição  de
contramandado do  Paciente,  tendo  em vista  a  fundamentada presença  dos
requisitos autorizadores da prisão preventiva. Desse modo, não se vislumbra
constrangimento ilegal na espécie que enseje a concessão da ordem. 
DISPOSITIVO  Diante  do  exposto, NÃO  CONHEÇO  das  alegações  de
ausência de fundamentação concreta do decreto prisional e de possibilidade
de  substituição  da  custódia  cautelar  por  medidas  cautelares  diversas  da
prisão, por se tratarem de matérias já apreciadas em impetração anterior, e
VOTO PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM quanto  às  teses  de  excesso  de
prazo na formação da culpa e de substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar,  em  consonância  com  o  parecer  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça. É como voto.
[...]

Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve

estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência,  por exemplo, de eventual
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procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie,

uma vez que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade. 

Ademais,  destacou  a  Corte  estadual  que  o  excesso  de  prazo  decorreu  da

complexidade do processo que conta com a participação de diversos réus (9 acusados)

e  marcada  por  relativa  complexidade,  além  da  atuação  de  diversos  advogados

constituídos e eventual inserção em estrutura criminosa, cenário que demanda uma

maior cautela investigativa, além da realização de diligências complementares (e-STJ

fl. 22/23). Destarte, observo que a ação se desenvolve de forma regular, sem comprovação

de desídia ou inércia do magistrado singular.

Nesse sentido: “Para a aferição do excesso de prazo, devem ser sopesados não

só  o  tempo  da  prisão  provisória,  mas,  também,  as  peculiaridades  da  causa,  sua

complexidade,  bem como quaisquer  fatores  que possam influir  na  tramitação da ação

penal.” (HC604.980/SP, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,

julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

Assim, entendo não haver desproporcionalidade temporal em relação ao crime

imputado ou demora injustificada no processamento da ação penal que configure excesso

de prazo para a formação da culpa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA.
DEMORA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO DEFENSIVA. AUSÊNCIA DE
EXCESSO  DE  PRAZO.  COMPLEXIDADE  DO  FEITO.  PENA  ELEVADA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A aferição do excesso de prazo no julgamento da apelação deve considerar
a complexidade do feito, a quantidade de réus e a gravidade da pena imposta,
não se limitando ao critério meramente temporal.
2. No caso, observa-se que o recurso de apelação foi regularmente interposto
e  distribuído,  com  posterior  manifestação  ministerial  e  realização  de
diligência, não se configurando mora judicial injustificada.
3. A pena imposta ao paciente - 24 anos e 6 meses de reclusão -, somada à
pluralidade de acusados, justifica maior prazo para a tramitação recursal, nos
termos da jurisprudência desta Corte.
4.  A  execução  provisória  da  pena  já  se  encontra  em  curso,  sem  prejuízo
demonstrado quanto à fruição de direitos próprios da fase de execução.
5. Agravo regimental não provido, com recomendação.
(AgRg no HC n. 1.017.952/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 27/8/2025.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS.  [...].  TRÁFICO DE DROGAS.  ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM
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NUMERAÇÃO  RASPADA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  [...].  EXCESSO  DE
PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  PROCESSO  COM  REGULAR
TRAMITAÇÃO.  PLURALIDADE  DE  RÉUS.  INSTRUÇÃO  ENCERRADA.
AUTOS CONCLUSOS PARA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA
SUMULA N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA
DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ
que  somente  configura  constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  na
formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora
que  decorra  de  ofensa  ao  princípio  da  razoabilidade,  consubstanciada  em
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a
partir da mera soma aritmética dos prazos processuais. In casu, verifica-se
que não se constata flagrante ilegalidade por excesso de prazo na formação
da  culpa  quando  o  processo  segue  regular  tramitação.  Extrai-se  das
informações prestadas pelas instâncias ordinárias, bem como do andamento
processual da ação originária no site do Tribunal estadual, que a insatisfação
da  agravante  com a  relativa  delonga  na  conclusão  do  feito  não  pode  ser
atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a complexidade
do processo,  no  qual  se  apura a  prática  dos  delitos  de  tráfico  de  drogas,
associação  ao  tráfico  de  entorpecentes  e  posse  de  arma  de  fogo,  com
pluralidade réus - 4 -, representados por advogados distintos, demandando a
realização  de  diversas  diligências.  A  Corte  estadual  ressaltou  que  foram
realizadas audiências de instrução e julgamento em 6/7/2022 e em 4/10/2022,
e aguardava-se o retorno de precatória e interrogatório. Destacou, ainda, que
houve realização de nova audiência, a fim de serem ouvidas as testemunhas
faltantes, restando apenas a oitiva de testemunha de defesa por precatória e
interrogados os  réus,  de  modo que o feito  se  encaminha para o final.  Em
consulta ao site do TJ/RS, verifica-se que, em  18/1/23, na audiência, o Juízo
de primeiro grau iniciaria o interrogatório dos réus Andresa e Vinicio, todavia
o  sistema  Webex  utilizado  pelo  Tribunal  de  Justiça  para  as  audiências
apresentou  problemas  que  não  foram  sanados  ainda  que  se  utilizando  de
internet e computador particular do Magistrado, ficando frustrada a presente
audiência. Em 31/1/2023, considerando a Resolução n. 481/2022 do Conselho
Nacional da Justiça, que determinou a retomada das audiências de maneira
presencial,  o  Juiz  primevo  determinou  que  a  audiência  designada  para
9/2/2023 fosse feita de forma presencial, todavia, a agravante deveria fazer
por videoconferência visto que, estava presa em Comarca diversa, momento
em que fosse interrogada. Em nova consulta ao site do TJ/RS, verifica-se que
na audiência ocorrida em 9/2/2023 o Magistrado a quo declarou encerrada a
instrução, tendo as partes apresentado as alegações finais em 15/2/2023. Em
15/3/2023 os  autos  foram  conclusos  para  julgamento.  Estando,  portanto,
encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a incidência da Súmula n.
52  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  prevê:  "Encerrada  a  instrução
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  n.  174.284/RS,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  15/5/2023, DJe de
18/5/2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  AUSÊNCIA  DE
OPORTUNIDADE  DE  JUNTADA  DE  PROVAS  COMPLEMENTARES.
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
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PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTOS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA
ESTRUTURADA,  COM  PARTICIPAÇÃO  DE  POLICIAIS  MILITARES  DA
ATIVA  E  DE  EX-POLICIAIS.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADE CRIMINOSA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. INDICATIVO DE QUE O RÉU PODE ATRAPALHAR
A  ELUCIDAÇÃO  DOS  FATOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS.
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL. EXCESSO DE
PRAZO.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  OU  INÉRCIA  DO  MAGISTRADO
SINGULAR.  CAUSA  COMPLEXA.  PLURALIDADE  DE  RÉUS  E  DE
TESTEMUNHAS.  EXTENSO  TRABALHO  INVESTIGATIVO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia
da  ordem  pública  em  razão  da  periculosidade  social  da  agravante,
evidenciada  pelas  circunstâncias  concretas  -  o  paciente  participa  de
organização  criminosa  estruturada  voltada  para  a  prática  de  tráfico  de
drogas,  com participação  de  policiais  militares  da  ativa  e  de  ex-policiais.
Destaca-se que o acusado exercia função de policial militar, de modo que sua
conduta, por si só altamente reprovável, reveste-se de especial gravidade, uma
vez  que  representa  desvirtuamento  da  atividade  de  agente  de  segurança
pública. Precedentes.
[...]
9. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  levando  em  conta  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  de  modo  a  evitar  retardo  abusivo  e
injustificado na prestação jurisdicional.
10. Na espécie, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia
do Magistrado singular, podendo eventual retardo na instrução decorrer da
complexidade  do  feito,  que  envolve  uma  pluralidade  de  réus  (14),  com
advogados  distintos,  extenso  número  de  testemunhas,  com  interceptações
telefônicas e extenso trabalho investigativo, além da necessidade de análise de
pleitos  incidentais  de  revogação das  prisões  preventivas,  tudo a  contribuir
para demora na marcha processual.
11.  Ademais,  não  se  ignoram os  transtornos  relacionados  à  suspensão  de
trabalhos presenciais, ante as medidas adotadas para evitar a disseminação
do  novo  coronavírus,  situação  que,  ao  lado  das  demais  circunstâncias
anteriormente mencionadas, colaboram com um razoável e inevitável, ainda
que indesejável, prolongamento da marcha processual.
12.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC  n.  725.077/AM,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022,
DJe de 29/4/2022.)

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TESE  DE  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  PARA  A  DECRETAÇÃO  DA  CUSTÓDIA.
PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  COM  28  (VINTE  E
OITO)  ACUSADOS.  GRAVIDADE  CONCRETA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  INSUFICIÊNCIA.
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A  FORMAÇÃO  DA  CULPA  NÃO
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1. A hipótese trata de suposta organização criminosa, que envolve um elevado
número de pessoas que se dedicam, "cada um deles com suas funções bem
definidas,  e  sob uma rígida cadeia  hierárquica de  comando",  à  "atividade
intensa  do  tráfico  de  drogas",  na  cidade  de  Salvador/BA,  a  justificar  a
segregação cautelar do Paciente decretada em 08/11/2018 para a garantia da
ordem pública.
2. A peça acusatória aponta o Paciente como "proprietário de um ponto de
vendas" e responsável "também por receber as drogas, cortá-las e embalá-las
para venda, além de exercer a função de liderança em relação aos jóqueis da
suposta organização criminosa".
Perfeitamente aplicável, no caso, o entendimento de que "[n]ão há ilegalidade
na decisão que decreta a prisão preventiva com base em elementos concretos
aptos a revelar a real necessidade de se fazer cessar ou diminuir a atuação de
suposto integrante de organização criminosa para assegurar a ordem pública"
(STF, RHC 144.284 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA,
DJe 27/08/2018).
3.  Excesso de prazo não configurado,  diante da complexidade do processo
com pluralidade de réus e necessidade de expedição de cartas precatórias. O
processo-crime encontra-se  na  fase  de  manifestação  do  Ministério  Público
com relação às preliminares arguidas nas defesas prévias, circunstância que
indica a breve designação da audiência de instrução e julgamento. Além disso,
em  decisão  proferida  no  dia  18/02/2020, o  Magistrado  de  primeiro  grau
manteve a prisão preventiva do Paciente, tendo em vista a nova redação do
art. 316 do Código de Processo Penal.
4.  Ordem  de  habeas  corpus  denegada.  (HC  551.239/BA,  Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2020, DJe 21/05/2020)

Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que  outras

medidas  previstas  no  art.  319 do  Código  de  Processo  Penal  são  insuficientes  para  a

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas

cautelares mais brandas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.108.391 / PI

Número Registro: 2026/0253424-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07555773620268180000  08004485520268180032  7555773620268180000  8004485520268180032
8090307820258180032 08090307820258180032 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELVIS GERALDO DE BRITO E SILVA 
ADVOGADOS : HIGOR SHELLTON DE SOUSA VIEIRA - PI020514

ELVIS GERALDO DE BRITO E SILVA - PI020005
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : RAYLANE SOUSA LEAL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAYLANE SOUSA LEAL (PRESO)
ADVOGADOS : HIGOR SHELLTON DE SOUSA VIEIRA - PI020514

ELVIS GERALDO DE BRITO E SILVA - PI020005
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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